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MOÇÃO N.º  40,    de 2002

 

Tem por finalidade esta propositura apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, no sentido de que haja por bem determinar aos órgãos competentes a elaboração de estudos e demais providências voltados à adequação legislativa tendo em vista a possibilidade de se determinar a incineração de drogas ilícitas apreendidas pelas autoridades policiais do País, antes mesmo do termo final dos respectivos processos penais, contudo, sem prejuízo da realização da perícia criminal e da instrução criminal, mantendo-se em depósito apenas e tão somente amostras do material, além de se elaborar detalhado arquivo de informações correlatas.

O depósito de material psicotrópico ilícito gera para a administração ônus elevado e até mesmo risco de insegurança à população, em que pese todo o esforço empreendido para vigiá-lo.

Sabe-se, inclusive, da ocorrência de casos de subtração desse material estocado. Casos estes que estiveram em destaque na crônica policial dos principais órgãos de imprensa.

Entretanto, o apelo ora lançado envolve aspectos concernentes à legislação federal (Lei de Tóxicos e Código de Processo Penal), bem como decisões judiciais e políticas de segurança pública estaduais, gerando, portanto, questões pertinentes à competência e a previsão legal para tal deliberação. Questões que poderiam encontrar bom termo na edição de norma federal, de autoria do Poder Executivo, ouvindo-se previamente o Poder Judiciário a respeito, para, finalmente, disciplinar a matéria em nível nacional.

Dessa maneira, com a soma de esforços empreendidos pelos Poderes Executivo e Judiciário, e a sociedade civil como um todo, seria possível avançar na busca de uma solução conjunta, que pudesse minimizar os riscos para a segurança pública, decorrentes do imenso volume de drogas ilícitas mantidas nos depósitos das autoridades policiais.

Inclusive, poder-se-ia cogitar da elaboração de um inventário, nas unidades federativas, em caráter reservado, com o respectivo controle estatístico das substâncias entorpecentes apreendidas, relacionando-se dados pertinentes à identificação das drogas, às amostras colhidas, bem como os respectivos inquéritos policiais e processos penais.

Dessa forma, preservar-se-ia o conjunto de informações complementares necessárias a eventuais esclarecimentos no curso das demandas judiciais, bem como facilitar-se-ia a pronta identificação dos materiais apreendidos, suas amostras  e a respectiva tabulação estatística para fins de estudos pela administração.

 
      São estas, resumidamente, as razões da seguinte moção de apelo que, ante todo o exposto, proferimos à alta Administração Federal:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes estudos e demais providências, inclusive com eventual participação das unidades federativas, voltados à possibilidade de se determinar a incineração de drogas ilícitas apreendidas pelas autoridades policiais, antes do termo final dos respectivos processos penais, contudo, sem prejuízo da realização da perícia criminal, mantendo-se em depósito apenas amostras do material, além de detalhado arquivo de informações correlatas.

 

     Sala das Sessões, em

         DEPUTADA EDIR SALES
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